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      INTRODUÇÃO
    

    
      A emergência de um novo regime de conflitos ecológicos globais, marcado pela intensificação das mudanças climáticas, pelo colapso da biodiversidade, pela exaustão de recursos estratégicos e pelo agravamento das desigualdades socioambientais, impõe à reflexão teórica e à formulação de políticas públicas um imperativo inadiável de reconfiguração. No início do século XXI, já não se trata apenas de reconhecer os impactos ambientais do desenvolvimento econômico, mas de compreender que a própria ideia de desenvolvimento, tal como construída historicamente, encontra-se esgotada diante dos limites biofísicos do planeta e da insustentabilidade estrutural dos modelos de organização social, territorial e produtiva. A crise ambiental contemporânea não é uma crise externa ao sistema, mas uma manifestação de suas contradições internas — uma crise de sentido, de legitimidade e de viabilidade do projeto civilizatório moderno.
    

    
      Nesse cenário, a política ambiental adquire centralidade analítica e estratégica, não apenas como campo técnico-normativo, mas como arena de disputa por racionalidades, valores e futuros possíveis. A compreensão das dinâmicas socioecológicas e das respostas institucionais associadas à sua gestão exige um arcabouço teórico multidimensional, que seja capaz de integrar saberes da ciência política, da ecologia política, da economia ecológica, da sociologia ambiental, do direito internacional, da geografia crítica e das epistemologias plurais dos povos e comunidades tradicionais. Longe de poder ser reduzida à mera gestão de externalidades negativas ou à incorporação marginal de variáveis ambientais em políticas setoriais, a política ambiental contemporânea requer uma abordagem sistêmica, intersetorial e multiescalar, que seja sensível aos conflitos territoriais, às assimetrias de poder e aos processos históricos que moldam as relações entre sociedade e natureza.
    

    
      Ao longo das últimas décadas, assistiu-se à proliferação de tratados internacionais, leis ambientais nacionais, instituições de regulação e instrumentos de comando e controle, ao mesmo tempo em que se expandiam redes de governança policêntrica, mecanismos de mercado, parcerias público-privadas e arranjos participativos. No entanto, o fortalecimento formal dos marcos jurídicos e institucionais não foi suficiente para conter o avanço dos indicadores de degradação ambiental, tampouco para enfrentar as causas estruturais da desigualdade ecológica. O descompasso entre normatividade e efetividade, entre discurso e prática, entre compromissos internacionais e decisões nacionais revela os limites de uma governança ambiental fundada em consensos frágeis, em soluções tecnocráticas e em mecanismos economicistas de compensação. A fragmentação das políticas públicas, a captura corporativa dos processos decisórios, a financeirização da natureza e a persistente negação dos saberes e direitos dos povos originários e comunidades tradicionais contribuem para a perpetuação de um modelo insustentável, que combina modernização ecológica seletiva com expansão contínua das fronteiras de expropriação.
    

    
      Frente a essa realidade, a presente obra propõe uma análise crítica, densa e interdisciplinar das principais questões que estruturam o campo da política ambiental global. Mais do que mapear instrumentos ou descrever instituições, busca-se compreender os fundamentos normativos, os dilemas operacionais, os atores envolvidos e os embates políticos que definem os rumos da sustentabilidade em escala planetária. O ponto de partida epistemológico da abordagem adotada reside na recusa das falsas neutralidades técnicas e na afirmação da dimensão ética e política intrínseca a qualquer política ambiental. Cada escolha, cada prioridade orçamentária, cada forma de regulação ou de omissão institucional reflete e reproduz estruturas de poder, valores socioculturais, visões de mundo e interesses em disputa.
    

    
      A obra organiza-se de forma progressiva e articulada, iniciando-se por um aprofundamento conceitual dos fundamentos teóricos da política ambiental, passando por uma análise da estrutura institucional, dos regimes internacionais e da economia ecológica, até chegar aos dilemas contemporâneos da governança, da justiça ambiental e das perspectivas futuras. A pluralidade de temas abordados não pretende esgotar a complexidade do campo, mas antes demonstrar sua interdependência e transversalidade. A política ambiental, aqui compreendida em seu sentido mais amplo, atravessa os debates sobre energia, resíduos, água, clima, cidades, agricultura, biodiversidade, direitos humanos, movimentos sociais e epistemologias do Sul. É nesse entrelaçamento que reside sua força analítica e sua relevância política.
    

    
      Ao longo da obra, argumenta-se que a transição ecológica necessária não pode ser conduzida por lógicas de adaptação periférica ou por soluções técnicas descoladas das estruturas que produzem a crise. É necessário um novo horizonte normativo, fundado na justiça socioecológica, na equidade intergeracional, na reparação histórica, na democracia substantiva e no reconhecimento das múltiplas formas de vida e de conhecimento. A política ambiental do presente e do futuro deve ser capaz de enfrentar as causas sistêmicas da insustentabilidade, de construir pactos territoriais plurais e de promover a regeneração dos ecossistemas como condição para a continuidade da vida. Isso implica superar a lógica do “desenvolvimento sustentável” como compatibilização entre crescimento e conservação, e avançar para paradigmas pós-extrativistas, pós-capitalistas e pós-coloniais que recolocam no centro do debate a pergunta fundamental: como habitar a Terra de forma justa, plural e durável?
    

    
      Ao propor uma leitura crítica e propositiva das experiências históricas, dos conflitos em curso e das possibilidades emergentes, esta obra pretende contribuir para o aprofundamento do debate acadêmico, para a qualificação da ação institucional e para o fortalecimento das lutas sociais em defesa da vida. Trata-se, em última instância, de afirmar que a política ambiental não é apenas um conjunto de dispositivos administrativos ou um subsistema da política pública, mas uma arena de disputa ontológica em torno dos modos de existir e coabitar o planeta. Reconhecer isso é o primeiro passo para construir caminhos de transformação à altura da gravidade do presente e da potência dos futuros possíveis.
    

    
    

    
      
    

    
      CAPÍTULO 1 – FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA POLÍTICA AMBIENTAL
    

    
      Conceitos Centrais: Meio Ambiente, Sustentabilidade e Governança Ambiental
    

    
      A formulação das políticas ambientais contemporâneas repousa sobre um campo conceitual que integra múltiplas dimensões epistemológicas, ontológicas e normativas, exigindo uma abordagem teórica que articule criticamente os conceitos de meio ambiente, sustentabilidade e governança ambiental. Esses termos, apesar de amplamente utilizados em discursos acadêmicos, institucionais e políticos, carregam significados historicamente construídos e contextualmente disputados, sendo, portanto, imprescindível situá-los com o devido rigor analítico para que possam fundamentar de maneira consistente as estratégias de gestão e regulação ambiental em escala global, regional e local. A compreensão do conceito de meio ambiente, em sua acepção contemporânea, exige o abandono de visões dicotômicas entre natureza e sociedade, predominantes na tradição científica moderna, especialmente nas ciências naturais do século XIX. Originalmente, o ambiente era concebido como um conjunto externo de fatores físicos, químicos e biológicos que condicionavam o funcionamento dos ecossistemas e, em parte, a existência humana. Essa concepção reducionista, centrada na lógica de sistemas naturais autônomos, foi gradualmente desafiada por abordagens críticas que evidenciaram o papel constitutivo das ações humanas na conformação dos territórios e dos fluxos ecológicos. A partir da segunda metade do século XX, diversas correntes teóricas das ciências sociais e humanas — como a ecologia política, a geografia crítica, a antropologia ambiental e a sociologia do risco — passaram a conceber o meio ambiente como uma construção socioespacial e política, marcada por relações desiguais de poder, saber e apropriação. Nessa perspectiva, o ambiente não é apenas um substrato natural a ser protegido ou explorado, mas um espaço vivido, simbolizado e transformado por múltiplos agentes, sendo atravessado por conflitos territoriais, disputas econômicas, imposições tecnológicas e narrativas culturais. Assim, o meio ambiente deve ser entendido como uma totalidade relacional, em que se imbricam elementos biofísicos, institucionais, econômicos e simbólicos, em uma dinâmica de coevolução entre sistemas ecológicos e formas de organização social.
    

    
      Nesse mesmo movimento de revisão epistemológica, emerge o conceito de sustentabilidade como resposta à crise dos paradigmas desenvolvimentistas tradicionais e às evidências científicas do esgotamento dos recursos naturais e da capacidade de suporte do planeta. A noção de desenvolvimento sustentável, consagrada pelo Relatório Brundtland em 1987, assume inicialmente um caráter conciliador, buscando compatibilizar crescimento econômico, equidade social e conservação ambiental. Essa formulação normativa, ainda que amplamente disseminada, revelou-se insuficiente para responder às profundas assimetrias estruturais que marcam o sistema internacional, sendo criticada por sua ambiguidade conceitual e por sua instrumentalização por discursos hegemônicos de caráter tecnocrático ou neoliberal. A literatura acadêmica especializada passou, então, a distinguir entre diferentes concepções de sustentabilidade, entre as quais se destacam a sustentabilidade fraca — baseada na substituibilidade entre capitais naturais e artificiais — e a sustentabilidade forte — que reconhece limites biofísicos absolutos à ação humana e defende a preservação irreversível de determinados ecossistemas críticos. Além disso, abordagens críticas e interseccionais, como aquelas propostas pelas teorias pós-coloniais, pelos estudos feministas e pelos movimentos de justiça ambiental, enfatizam que a sustentabilidade não pode ser compreendida como um conceito neutro ou universal, mas deve ser situada nos contextos históricos, culturais e territoriais específicos em que se materializa. Essa compreensão amplia o escopo do debate, incorporando dimensões de justiça distributiva, reconhecimento de saberes tradicionais, autodeterminação dos povos e equidade intergeracional, aspectos frequentemente invisibilizados pelas agendas oficiais. A sustentabilidade, nesse sentido, transforma-se de um princípio normativo genérico em uma arena de disputa política, na qual se confrontam modelos de desenvolvimento, formas de governança e regimes de conhecimento.
    

    
      Essa complexidade se torna ainda mais evidente quando se introduz o conceito de governança ambiental, que desloca o foco da regulação ambiental do aparato estatal para arranjos institucionais policêntricos, envolvendo múltiplos atores e escalas de ação. A noção de governança, tal como se consolidou a partir da década de 1990, está associada à crise dos modelos verticalizados e centralizados de gestão pública, propondo, em contrapartida, a construção de processos decisórios participativos, interativos e multiescalares. No campo ambiental, a governança refere-se à configuração de redes institucionais, jurídicas, técnicas e sociais que organizam a tomada de decisão em torno do uso, da proteção e da distribuição dos bens naturais. Envolve, assim, a atuação conjunta de organismos internacionais, governos nacionais e subnacionais, organizações da sociedade civil, comunidades locais, atores econômicos e redes epistêmicas, em um cenário marcado por interesses conflitantes, assimetrias de poder e incertezas científicas. A governança ambiental contemporânea é atravessada por desafios estruturais: a fragmentação institucional, a debilidade normativa dos acordos multilaterais, a captura corporativa dos processos decisórios, a escassez de mecanismos de enforcement e a deslegitimação de vozes subalternizadas. Ao mesmo tempo, novas experiências de governança adaptativa, experimental e transformativa têm emergido em diferentes contextos, sugerindo a possibilidade de reorganização dos modelos institucionais com base em princípios de resiliência socioecológica, pluralismo cognitivo, descentralização decisória e justiça ambiental. Esses modelos buscam romper com a lógica tecnocrática e top-down, incorporando dimensões éticas, culturais e participativas na definição das prioridades ambientais.
    

    
      A articulação entre os conceitos de meio ambiente, sustentabilidade e governança ambiental permite compreender as políticas ambientais como expressões de disputas materiais e simbólicas que atravessam o sistema internacional contemporâneo. Longe de serem categorias estáticas ou consensuais, esses conceitos operam como instrumentos analíticos e normativos que orientam a produção de diagnósticos, a formulação de metas, a seleção de instrumentos regulatórios e a construção de pactos sociais e institucionais. O meio ambiente constitui o espaço concreto e simbólico onde se manifestam as tensões entre limites ecológicos e dinâmicas sociotécnicas; a sustentabilidade oferece os critérios normativos para orientar decisões em contextos de escassez e risco; e a governança fornece os arranjos institucionais e decisórios capazes de viabilizar, ou não, a efetivação dessas decisões. A interdependência entre esses três eixos exige uma abordagem integrada, crítica e interdisciplinar, que reconheça a centralidade da dimensão ambiental nas transformações contemporâneas e que seja capaz de projetar alternativas viáveis para a construção de sociedades ecologicamente equilibradas, socialmente justas e institucionalmente resilientes.
    

    
      Evolução Histórica das Políticas Ambientais
    

    
      A trajetória histórica das políticas ambientais reflete a progressiva tomada de consciência, por parte das sociedades humanas, das interdependências entre processos ecológicos, estruturas socioeconômicas e formas de regulação institucional. Trata-se de um campo cujo desenvolvimento é indissociável tanto da produção científica quanto dos conflitos sociais e das transformações tecnológicas que marcaram diferentes momentos históricos. A compreensão da evolução dessas políticas não se limita à cronologia dos marcos legais ou à emergência de instituições ambientais, mas implica a análise das mudanças paradigmáticas que reconfiguraram os modos como o ambiente foi problematizado, governado e transformado em objeto de intervenção política. Desde os primeiros registros históricos, observa-se a existência de práticas e normas voltadas à regulação dos recursos naturais, ainda que de modo localizado e empírico. Diversas civilizações antigas desenvolveram sistemas de irrigação, normas consuetudinárias de uso da terra, práticas de manejo florestal e técnicas de convivência com os ciclos hidrológicos, o que denota uma percepção ecológica pragmática, mesmo que não sistematizada teoricamente. No entanto, foi apenas com a consolidação da modernidade ocidental, a partir dos séculos XVII e XVIII, que a natureza passou a ser concebida como uma entidade separada da cultura e passível de racionalização técnica e exploração intensiva. Essa cisão ontológica, reforçada pelo avanço das ciências naturais e pelo ideário iluminista de dominação da natureza, constituiu a base para a emergência de modelos de desenvolvimento centrados na acumulação material, na expansão territorial e no controle dos fluxos naturais por meio da tecnologia.
    

    
      Durante o século XIX, com o avanço da Revolução Industrial e a intensificação da urbanização, tornaram-se visíveis os primeiros grandes impactos ambientais sistêmicos: poluição atmosférica, contaminação hídrica, degradação de solos, extinção de espécies e alterações microclimáticas em áreas urbanas. Nesse contexto, emergem as primeiras respostas institucionais, especialmente na Europa e na América do Norte, voltadas à mitigação de riscos sanitários e à proteção de paisagens naturais. Essas iniciativas, ainda incipientes e setoriais, eram marcadas por um enfoque higienista, conservacionista ou estético, com ênfase na saúde pública, na criação de parques naturais e na regulamentação local de atividades poluentes. Elas não constituíam, ainda, uma política ambiental propriamente dita, mas antecipavam os elementos que viriam a compor esse campo: a mediação entre ciência e regulação, a disputa entre interesses econômicos e proteção ambiental, e a institucionalização da intervenção do Estado sobre os bens comuns naturais.
    

    
      A virada paradigmática ocorre no século XX, especialmente a partir da década de 1960, quando a questão ambiental adquire centralidade no debate público internacional. Essa mudança é impulsionada por uma série de fatores convergentes: o avanço das ciências ecológicas e da modelagem sistêmica, a difusão de imagens de catástrofe ambiental, o surgimento de movimentos sociais ambientalistas, e a publicação de obras que colocaram em xeque os fundamentos do crescimento econômico contínuo, como 
      Silent Spring
       (1962), de Rachel Carson, e 
      The Limits to Growth
       (1972), do Clube de Roma. A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972, representa o primeiro marco institucional global das políticas ambientais, ao reconhecer a dimensão planetária da crise ecológica e ao propor uma base institucional e jurídica para a cooperação internacional. A partir daí, multiplicam-se os organismos estatais e multilaterais voltados ao tema, bem como os marcos legais e as estratégias nacionais de proteção ambiental. Nesse período, surgem também os conceitos de impacto ambiental, desenvolvimento sustentável e avaliação de políticas públicas ambientais, que se tornam fundamentais para a arquitetura regulatória dos Estados modernos.
    

    
      A década de 1980 foi marcada por uma crescente institucionalização das questões ambientais no âmbito das organizações internacionais, culminando com a criação da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, responsável pelo já citado Relatório Brundtland. Paralelamente, cresce a articulação entre países do Sul Global em torno das pautas ambientais, revelando as profundas assimetrias ecológicas e econômicas que permeiam o sistema internacional. A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, conhecida como Rio-92, consolidou esse novo ciclo, com a adoção de instrumentos como a Convenção sobre Diversidade Biológica, a Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima e a Agenda 21. Essa conferência instituiu, de maneira clara, a vinculação entre meio ambiente, desenvolvimento e justiça social, propondo um novo horizonte normativo para as políticas ambientais. A partir desse momento, observa-se a disseminação dos princípios de precaução, participação pública, responsabilidade compartilhada e integração intersetorial nas formulações normativas.
    

    
      Ao longo das décadas seguintes, o campo da política ambiental passou a operar em um cenário crescentemente transnacionalizado, fragmentado e tensionado por interesses econômicos e geopolíticos divergentes. A assinatura do Protocolo de Kyoto (1997), o avanço dos mecanismos de mercado de carbono, a criação do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC), e mais recentemente o Acordo de Paris (2015), ilustram a complexificação dos instrumentos de governança ambiental global. Ao mesmo tempo, surgem novas agendas como a economia verde, a justiça climática, a transição energética e os direitos da natureza, que disputam centralidade nas políticas públicas e nas negociações internacionais. Nesse percurso histórico, observa-se uma transição das políticas ambientais reativas e setoriais para abordagens mais integradas, baseadas na gestão adaptativa, na articulação multinível e na busca por legitimidade democrática. Contudo, essa trajetória está longe de ser linear ou isenta de retrocessos. O avanço de agendas negacionistas, o enfraquecimento de instituições ambientais em diversos países, a captura regulatória por interesses corporativos e a persistência de desigualdades estruturais impõem limites concretos à efetividade das políticas ambientais contemporâneas. A história das políticas ambientais, portanto, não pode ser lida como uma sucessão progressiva de conquistas normativas e institucionais, mas como o resultado de disputas sociopolíticas complexas, nas quais se entrelaçam visões de mundo antagônicas, regimes de conhecimento concorrentes e arranjos de poder profundamente assimétricos.
    

    
      Compreender a evolução histórica das políticas ambientais exige, portanto, a adoção de uma perspectiva crítica e multidimensional, capaz de articular as transformações normativas com os processos de institucionalização, os condicionantes econômicos, as estratégias discursivas e as mobilizações sociais. Apenas com base nessa análise será possível identificar os limites e as potencialidades das políticas atuais e projetar cenários mais eficazes, equitativos e sustentáveis para a governança ambiental no século XXI.
    

    
      Teorias da Governança Ambiental e Global
    

    
      A análise das políticas ambientais em escala internacional requer, como fundamento teórico, a compreensão das diferentes abordagens e modelos explicativos da governança ambiental, os quais se consolidaram ao longo das últimas décadas em resposta às transformações institucionais, tecnológicas, econômicas e ecológicas que marcam o sistema internacional contemporâneo. A governança ambiental, entendida aqui como a constelação de instituições, normas, procedimentos, atores
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